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A pouco mais de três meses do 
prazo-limite para utilização 
dos recursos destinados a 

ações e políticas públicas volta-
das à implementação e abertura 
de vagas para escolas em tempo 
integral, o Rio Grande do Norte 
executou apenas 41% do volume 
total recebido para esse fim, de 
R$ 80,9 milhões. Os municípios 
e o Estado conseguiram usar R$ 
33,1 milhões do Programa Esco-
la em Tempo Integral. Restam 
R$ 47,8 milhões. Os recursos 
podem ser perdidos, caso não 
sejam utilizados no prazo.

O montante é a soma destina-
da às redes estadual e municipais 
de ensino e deve ser aplicado, de 
acordo com o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), até o dia 31 de outubro. 
Caso não sejam utilizados, os re-
cursos devem ser devolvidos até 
o dia 31 de dezembro. A situação 
preocupa a União dos Dirigentes 
Municipais da Educação no RN.

Com o objetivo de orientar 
gestores estaduais e municipais 
sobre a correta execução dos re-
cursos do Programa Escola em 
Tempo Integral (ETI), o FNDE, 
em parceria com o Ministério 
da Educação (MEC), promove 
até a quarta-feira (23) um ciclo 
de capacitações virtuais em todo 
o País, com foco na execução fi-

nanceira do programa. Ao todo, 
serão realizados 17 encontros: 
um de abrangência nacional, 
que contou com a parceria da 
Undime e outros 16 regionais, 
voltados às especificidades de 
cada unidade da federação. No 
RN, a capacitação ocorreu na 
quarta-feira passada (16).

De acordo com o FNDE, dos 
R$ 80,9 milhões destinados 
ao RN, R$ 47,8 milhões ainda 
estão em caixa. Foram execu-
tados, portanto, cerca de R$ 
33 milhões. O presidente da 
Undime-RN Petrúcio Ferreira 
explicou que, de acordo com a 
legislação vigente, os recursos 
devem ser devolvidos à União 
caso não sejam devidamente 
executados dentro do prazo es-
tabelecido pelo ETI. “É por isso 
que a Undime/RN tem atuado de 
forma preventiva, promovendo 
capacitações e orientações téc-
nicas para apoiar os municípios 
na correta e efetiva utilização 
desses recursos, dentro dos pa-
râmetros legais e prazos estabe-
lecidos”, disse Ferreira.

Segundo ele, para reduzir o 
risco de perda de recursos a Un-
dime tem feito articulações com 
o MEC. “Existe, sim, um risco [de 
perdas], principalmente se não 
houver agilidade e segurança na 
tomada de decisão dos gestores. 

Esse risco pode ser mitigado com 
ação rápida, orientação técnica 
adequada e apoio institucional. 
Por isso, temos intensificado a 
articulação com o MEC e rea-
lizado capacitações como a do 
último dia 16, para garantir que 
os recursos permaneçam nos 
municípios e sejam revertidos 
em melhoria real da oferta de 
tempo integral nas escolas pú-
blicas”, falou.

Petrúcio Ferreira afirma que 
as redes de ensino enfrentam 
dificuldades para o uso dos re-
cursos. Dentre elas, o presidente 
da Undime-RN cita a burocracia 
dos processos licitatórios,    es-
pecialmente para municípios 
com estruturas administrativas 
reduzidas, bem como limita-
ções técnicas das equipes locais, 
principalmente em municípios 
de menor porte, que muitas 
vezes acumulam funções e não 
possuem equipe exclusiva para 
a gestão de programas federais. 

Também são desafios, con-
forme Ferreira, os prazos aper-
tados, considerando o volume 
de planejamento, contratação e 
execução que o programa exige, 
além da dificuldade de interpre-
tação das normativas federais, o 
que pode gerar insegurança ju-
rídica na aplicação dos recursos. 
“Esses fatores, somados acabam 

O Tribunal Pleno do Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do 
Norte (TJRN) julgou pro-

cedente o pedido do Município 
de Parnamirim e declarou ilegal 
a greve deflagrada pelos servi-
dores municipais do magistério, 
liderada pelo Sindicato de Ser-
vidores Públicos da Educação 
(SINTSERP).

De acordo com a decisão, a 
paralisação foi comunicada e ini-
ciada no mesmo dia, 20 de abril 
de 2023, sem a indicação da ma-
nutenção de equipe mínima ne-
cessária para garantir a continui-
dade dos serviços educacionais.

O relator do caso, desem-
bargador Vivaldo Pinheiro, 
destacou que, embora o direito 
de greve seja assegurado pela 
Constituição Federal de 1988, 
ele deve respeitar os limites 
previstos na Lei nº 7.783/1989, 
principalmente no que diz res-
peito à manutenção dos serviços 
essenciais. “A educação, embora 
não listada expressamente na re-
ferida lei, é considerada serviço 
essencial por ser direito social 
e público subjetivo, conforme 
os artigos 6º e 208 da Consti-
tuição”, afirmou o magistrado.

O desembargador ressaltou 
que a ausência de informações 
sobre o contingente mínimo em 
exercício durante a greve confi-
gura descumprimento da legis-
lação e evidencia a abusividade 
do movimento. Além disso, a 
decisão enfatizou que a greve 
ocorre em um momento sensível, 
após prejuízos escolares decor-
rentes da pandemia, aumentan-
do a gravidade da paralisação.

A greve por tempo indeter-
minado foi aprovada pelos pro-
fessores e educadores infantis 
representados pelo Sindicato 
de Servidores Públicos da Edu-
cação (SINTSERP) em 15 de 
abril de 2023, com início pre-
visto para o dia 20 daquele mês. 

Rede estadual conseguiu usar R$ 5,9 milhões do programa. Há R$ 3,4 milhões empenhados

RN pode perder R$ 
47,7 mi para ensino 
em tempo integral
EDUCAÇÃO Estado e municípios só conseguiram utilizar 
41% da verba do Programa Escola em Tempo Integral

por comprometer a agilidade e a 
eficiência na execução orçamen-
tária”, disse.

Para tornar a execução dos 
recursos eficiente, Petrúcio 
Ferreira aponta que os gestores 
precisam de planejamento es-
tratégico,  capacitação de equi-
pes técnicas capacitadas alinha-
das às normativas,  articulação 
entre as áreas pedagógica, ad-
ministrativa e financeira das se-
cretarias de educação, e a busca 
de apoio de órgãos de controle 
e instâncias como a própria Un-
dime, que tem disponibilizado 
suporte técnico.

“A capacitação do dia 16 foi 
uma ação prática nesse senti-
do, aproximando os gestores 
dos esclarecimentos técnicos e 
das boas práticas para acelerar 
a execução”, explicou Petrúcio 
Ferreira. Informações publica-
das na edição da TRIBUNA DO 
NORTE de 22 de maio deste ano 
mostram que a rede estadual de 
ensino recebeu R$ 16 milhões 
para implementação de vagas 
de ensino integral, mas havia 

executado apenas cerca de R$ 3 
milhões. Já o volume destinado 
aos municípios somaram R$ 64 
milhões dos quais 40% haviam 
sido utilizados. À ocasião, R$ 51 
milhões estavam em caixa.

Secretarias
Segundo a Secretaria Esta-

dual de Educação, foram exe-
cutados, até o momento, R$ 5,9 
milhões relacionados ao progra-
ma, enquanto R$ 3,4 milhões 
serão usados em breve. A nota 
não cita a utilização do restante 
dos recursos. A pasta esclareceu 
que os recursos “serão utilizados 
dentro do prazo estipulado” em 
“obras, reformas, compras de 
utensílios, formações” e demais 
investimentos. 

Já a Secretaria Municipal de 
Educação de Natal (SME/Natal) 
explicou que estão “sendo execu-
tados R$ 2 milhões, de um total 
de R$ 6,4 milhões, na manuten-
ção dos prédios” direcionados ao  
referido modelo de ensino.

“A SME está trabalhando 
para utilizar os recursos até ou-

tubro e acredita que isso seja 
possível. No entanto, existem de-
safios relacionados aos trâmites 
licitatórios. Para contorná-los, a 
pasta está desenvolvendo ações 
que incluem a manutenção das 
unidades já em funcionamento e 
a finalização de processos em fase 
conclusiva, como a aquisição de 
brinquedos, eletrodomésticos 
(linha branca), materiais de pa-
pelaria, colchonetes, instrumen-
tos musicais, equipamentos para 
hortas,  e itens de limpeza”, disse 
o secretário de Educação Aldo 
Fernandes.

Além disso, de acordo com 
Fernandes, estudos estão sendo 
realizados para tornar as ativida-
des mais dinâmicas e atrativas, a 
exemplo do uso da gamificação 
como metodologia ativa e como 
forma de engajar os estudantes 
no processo de aprendizagem. “A 
SME de Natal está comprometida 
em garantir a execução eficiente 
e a permanência dos recursos 
destinados pelo governo federal, 
mesmo diante dos desafios exis-
tentes”, falou o secretário.

TJRN julga 
ilegal greve de 
professores em 
Parnamirim

EDUCAÇÃO Sede da Federação da Agricultura 
deve fi car pronta até o fi m do ano
NOVA Federação da Agricultura deve fi nalizar a construção de uma nova 
sede até o fi m do ano. Prédio está localizado no bairro de Capim Macio

Nova estrutura vai concentrar atividades do Sistema Senar

C om obras em ritmo acele-
rado e inauguração pre-
vista até o fim do ano, a 

nova sede da Federação da 
Agricultura, Pecuária e Pes-
ca do Rio Grande do Norte 
(Faern) começa a materializar 
um sonho antigo dos produto-
res rurais do estado: o de con-
tar com um espaço moderno 
que represente a importância 
institucional e política do se-
tor agropecuário potiguar. A 
nova sede ficará no bairro de 
Capim Macio, na zona Sul da 
capital. Atualmente, a federa-
ção está sediada em um prédio 
alugado no Tirol.

O início da obra foi autori-
zado em outubro de 2023. Na 
ocasião, o presidente da Faern, 
José Álvares Vieira, destacou o 
caráter simbólico da construção, 
que “inaugura uma nova etapa 
para a atuação da federação no 
Estado”. Agora, com a sede em 
construção, ele reafirma que o 
projeto representa um avanço 

estratégico que deve impactar 
diretamente a articulação de 
políticas públicas e a prestação 
de serviços ao produtor rural.

“É um grande sonho nosso 
dos produtores rurais, porque 
nós não temos sede própria. Nós 
estamos hoje em uma sede, mas 
é alugada. Ao longo dessas ges-
tões que nós estamos à frente da 
Federação da Agricultura, nós 
conseguimos fazer um caixa. E 
nesse sentido, fizemos um pro-
jeto. Um projeto bem simples, 
prático e extremamente fun-
cional. Hoje nós vamos ter um 
ambiente para poder discutir e 
receber os produtores rurais do 
Rio Grande do Norte”, comenta 
o presidente da instituição.

A nova estrutura deve con-
centrar as atividades do Sistema 
Faern/Senar, para promover 
mais eficiência no atendimento 
e maior integração entre as en-
tidades do setor. A expectativa é 
de que o espaço também funcio-
ne como um ponto de encontro e 

articulação para associações li-
gadas ao agro, como já acontece 
atualmente com a Associação de 
Criadores de Camarão, que hoje 
opera dentro da sede da federa-
ção. A intenção é expandir essa 
parceria com outras entidades 
representativas.

Além da racionalização de 
espaço e recursos, a centrali-
zação da estrutura física per-
mitirá ganhos em logística, 
comunicação e gestão. Para os 
produtores, o novo prédio re-
presentará também um ponto 
de referência simbólico: um lu-
gar onde os interesses do agro 
serão discutidos, defendidos 
e fortalecidos, diz Vieira. A 
expectativa é que o novo am-
biente amplie o sentimento de 
pertencimento dos produtores 
em relação à federação.

“Na hora que nós consegui-
mos reunir todo o nosso sistema 
dentro de um único ambiente, 
sem sombra de dúvida, vai faci-
litar muito a vida do produtor e 

onde ele tenha orgulho de dizer 
que ali é a casa dele, que é ali que 
se discute as políticas públicas 
de todo setor agropecuário do 
Estado”, completa José Vieira.

O projeto está sendo exe-
cutado pela construtora Mon-
te Neto, sob responsabilidade 
do engenheiro civil Moisés Fi-
gueiredo. Desde então, os tra-
balhos vêm avançando dentro 
do cronograma planejado, e a 
expectativa é que o prédio este-
ja pronto para ser entregue até 
dezembro de 2025.

“A obra está a todo vapor, 
pra nós é um orgulho e uma 
felicidade muito grande poder 
participar e estar presente nes-
se momento da Federação da 
Agricultura. Eu acho que vai 
ser um grande avanço porque 
a Federação, as nossas coirmãs 
todas já têm sedes com belas es-
truturas e faltava a Federação 
da Agricultura também ter um 
ambiente que acolha e discuta 
os interesses, os direitos pro-
dutores rurais no Rio Grande 
do Norte”.
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